
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 896.050 - SP  (2006/0231115-0)     

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 

AGRAVANTE : SIGMA INDUSTRIAL LTDA 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO GONÇALVES 

AGRAVADO : OS MESMOS 

INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EMENTA

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS E AVULSOS. LEIS 7.787/89 E 8.212/91.  
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
AÇÃO PROPOSTA ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC 118/05. 
SISTEMÁTICA ANTERIOR. RE 566.621/RS, REL. MIN. ELLEN GRACIE, DJE 
11.10.2011, JULGADO SOB O REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
COMPENSAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DA OBSERVÂNCIA DAS 
LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 9.129/95. 
PRECEDENTES DA 1A. SEÇÃO DO STJ. AGRAVOS REGIMENTAIS DA 
FAZENDA NACIONAL E DO CONTRIBUINTE DESPROVIDOS.

1.   Ação proposta contra o INSS objetivando o 
reconhecimento do direito à compensação de créditos advindos do 
recolhimento indevido de contribuição previdenciária sobre a folha de salários e 
a remuneração de administradores, autônomos e avulsos,  no período 
compreendido entre 02/1992 até 08/1994, em razão da declaração de 
inconstitucionalidade desta contribuição (arts. 3o., I da Lei 7.787/89 e 22, I da 
Lei 8.212/91).

2.   No tocante à forma de contagem do lapso prescricional 
para a ação de repetição/compensação de indébito de tributo sujeito a 
lançamento por homologação,recentemente, o Pretório Excelso, no julgamento 
do RE 566.621/RS, de relatoria da eminente Ministra ELLEN GRACIE, ocorrido 
em 04.08.2011, DJe 11.10.2011, sob o regime do art. 543-B do CPC, 
confirmou a inconstitucionalidade do art. 4o., segunda parte da LC 118/2005, 
reafirmando o entendimento desta Corte de que, nos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, quando não houver homologação expressa, o 
prazo para a repetição de indébito é de dez anos a contar do fato gerador; 
dissentiu, no entanto, em um ponto: ao contrário do que havia entendido a 1a. 
Seção desse Tribunal, de que o novo regime, previsto no art. 3o. da LC 
118/2005, alcançaria apenas os pagamentos efetuados após a sua vigência, o 
STF concluiu que o novo prazo de 5 anos atinge as demandas ajuizadas 
depois de sua entrada em vigor, ou seja, 09.06.2005.

3.   No caso, proposta a ação antes da entrada em vigor da 
alteração legislativa, sem razão a Fazenda Pública quando argumenta que a 
prescrição atinge parcelas anteriores aos 5 anos do ajuizamento da ação.
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4.   A Primeira Seção, no julgamento do REsp. 796.064/RJ, 
Rel. Min. Luiz Fux, consolidou o entendimento segundo o qual os limites à 
compensação tributária, introduzidos pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, que, 
sucessivamente, alteraram o disposto no art. 89, § 3o., da Lei n. 8.212/91, são 
de observância obrigatória pelo Poder Judiciário, enquanto não declarados 
inconstitucionais os aludidos diplomas normativos (em sede de controle difuso 
ou concentrado), uma vez que a norma jurídica, enquanto não regularmente 
expurgada do ordenamento, nele permanece válida, razão pela qual a 
compensação do indébito  tributário,  ainda  que  decorrente  da  declaração  
de inconstitucionalidade da exação, submete-se às limitações erigidas pelos 
diplomas legais que regem a referida modalidade extintiva do crédito tributário.

5.   Agravos Regimentais desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento 
aos agravos regimentais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de novembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 896.050 - SP (2006/0231115-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : SIGMA INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO GONÇALVES 
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

1.   A FAZENDA NACIONAL e SIGMA INDUSTRIAL LTDA. interpõem 

Agravo Regimental contra a decisão de fls. 382/413, da lavra do então Relator, Ministro 

LUIZ FUX, assim ementada, no que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS 

E AVULSOS. LEIS 7.787/89 E 8.212/91.  TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ARTIGO 3o., DA LEI 

COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4o., DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO 

DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. 

RESERVA DE PLENÁRIO. COMPENSAÇÃO. ARTIGO 89, § 3o., DA LEI 

8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 9.129/95. 

POSSIBILIDADE.

1.   O prazo prescricional das ações de compensação/repetição 

de indébito, do ponto de vista prático, deve ser contado da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da vigência da Lei 

Complementar 118/2005 (09.06.05), o prazo para se pleitear a restituição é 

de cinco anos a contar da data do recolhimento indevido; e relativamente 

aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no 

sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar 

da vigência da novel lei complementar.

(...).

6.   In casu, os tributos foram indevidamente recolhidos a título 

de contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração de 

administradores, autônomos e avulsos entre 1990 e 1994, ou seja, antes da 
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entrada em vigor da LC n.º 118/2005, tendo sido a ação ajuizada em 

5.7.2002, revelando-se inequívoca a inocorrência da prescrição dos tributos 

recolhidos no decênio anterior ao ajuizamento da demanda, porquanto 

tributo sujeito a lançamento por homologação, cuja prescrição opera-se 5 

(cinco) anos após expirado o prazo para aquela atividade.

(...).

8.   A jurisprudência da Primeira Seção assentava que: 

declarada a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária a cargo da 

empresa sobre os pagamentos a administradores, autônomos e 

empregados avulsos, os valores a esse título recolhidos anteriormente à 

edição das Leis 9.032/95 e 9.129/95, ao serem compensados, não estavam 

sujeitos às limitações percentuais por elas impostas, em face das regras de 

direito intertemporal (tempus regit actum) e do princípio constitucional do 

direito adquirido (Precedentes: EREsp 168.770/RS, Rel. Ministro Garcia 

Vieira, Primeira Seção, julgado em 29.02.2000, DJ 03.04.2000; EREsp 

164.739/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 

08.11.2000, DJ 12.02.2001; EREsp 211.749/SC, Rel. Ministro Francisco 

Peçanha Martins, Primeira Seção, julgado em 08.11.2000, DJ 19.03.2001; 

EREsp 194.275/PR, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Primeira Seção, julgado em 

18.12.2000, DJ 04.06.2001; EREsp 227.060/SC, Rel. Ministro  Francisco 

Peçanha Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira 

Seção, julgado em 27.02.2002, DJ 12.08.2002; e EREsp 187.296/PR, Rel. 

Ministro Franciulli Netto, Primeira Seção, julgado em 23.10.2002, DJ 

12.05.2003).

9.   A Primeira Seção, em 12.03.2003, no julgamento dos 

EREsp 189.052/SP, sedimentou o entendimento de que o direito à 

compensação de indébito tributário decorrente da declaração de 

inconstitucionalidade da exação, não se submete às limitações erigidas 

pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, porquanto imperativa, nesse caso, a 

restituição integral dos valores recolhidos indevidamente, sob pena de 

ofensa ao primado da supremacia da Constituição (publicado no DJ de 

03.11.2003).

(...).

11.  A Cláusula de Plenário (artigo 97 de CF/1988) resta violada 

em face da  jurisprudência do STJ que excepciona a aplicação das 

limitações à compensação introduzidas pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95 em 

se tratando de pagamentos indevidos atinentes a contribuições sociais 

previdenciárias ulteriormente declaradas inconstitucionais em sede de 
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controle concentrado, ratio essendi da presente afetação à Seção.

12.  Deveras, perfilho a tese de que, enquanto não declaradas 

inconstitucionais as Leis 9.032/95 e 9.129/95, em sede de controle difuso 

ou concentrado, sua observância é inafastável pelo Poder Judiciário, uma 

vez que a norma jurídica, enquanto não regularmente expurgada do 

ordenamento, nele permanece válida, razão pela qual a compensação do 

indébito tributário, ainda que decorrente da declaração de 

inconstitucionalidade da exação, submete-se às limitações erigidas pelos 

diplomas legais que regem a compensação tributária.

13.  A restituição mediante repetição não se subsume às 

limitações, diferentemente da compensação tributária, instituto jurídico 

informado pelo princípio da indisponibilidade dos bens públicos, que carece 

de lei autorizativa que, legitimamente, pode condicioná-la, sendo certo que 

é facultado ao contribuinte submeter-se às regras impostas pelo legislador 

ordinário para fazer jus à compensação ou, então, pleitear a repetição do 

indébito tributário, que não observa qualquer condicionamento, salvo o 

recebimento por precatório.

14.  A declaração de inconstitucionalidade da norma que veicula 

a regra-matriz de incidência tributária, fundamento de validade da norma 

individual e concreta constitutiva do crédito tributário (lançamento tributário 

ou ato de formalização do próprio contribuinte), não retira a natureza 

tributária da importância recolhida a título de tributo e que é objeto da 

devolução pleiteada, consoante doutrina clássica: 

(...).

15.  O efeito ex tunc do controle concentrado de 

constitucionalidade, bem como a presunção de validade constitucional da 

norma jurídica que ensejou a tributação reveste de regularidade o 

pagamento efetuado no período em que ainda não expurgada do 

ordenamento jurídico.

16.  A inconstitucionalidade da norma jurídica que veicula a 

regra matriz de incidência tributária, uma vez declarada, implica o "fato 

jurídico ensejador da configuração do débito do fisco" qual o pagamento 

indevido do tributo, sendo certo que o contribuinte pode optar: (i) pela 

compensação tributária, sujeitando-se, contudo, às condições estabelecidas 

na lei autorizativa, ou (ii) pela repetição do indébito (sem quaisquer 

restrições, somente as de ordem processual).
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17.  A compensação tributária, posto diversa da figura de direito 

privado que extingue compulsoriamente a obrigação, é condicionada ao 

discricionarismo do Tesouro Público: ... o sujeito passivo só poderá 

contrapor seu crédito ao crédito tributário, como direito subjetivo seu, nas 

condições e sob as garantias que a lei fixar. Fora disso, quando a lei o 

permite, se aceitar as condições específicas que a autoridade investida de 

poder discricionário, nos limites legais, para fixá-las, estipular, julgando da 

conveniência e da oportunidade de aceitar ou recusar o encontro dos 

débitos (Aliomar Baleeiro, in Direito Tributário Brasileiro, 11ª ed., Ed. 

Forense, Rio de Janeiro, 2000, pág. 898).

18.  O artigo 170, do CTN, legitima o ente legiferante a autorizar 

a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, 

vencidos ou vincendos, do contribuinte, estabelecendo, para tanto, 

condições e garantias para seu exercício, donde se dessume a higidez da 

estipulação legal de limites para sua realização.

19.  A compensação tributária, por seu turno, configura renúncia 

fiscal, cuja concessão, afastada dos lindes traçados pelo legislador, 

compromete o equilíbrio orçamentário do Estado, bem como o equilíbrio 

financeiro e atuarial do sistema previdenciário, custeado, entre outros, pelas 

contribuições sociais em tela.

20.  A Súmula Vinculante 10, do Supremo Tribunal Federal, 

assentou o entendimento de que: Viola a cláusula de reserva de plenário 

(cf, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não 

declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 

poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.

21.  A compensação tributária e os limites percentuais erigidos 

nas Leis 9.032/95 e 9.129/95 mantém-se, desta sorte, hígida, sendo certo 

que a figura tributária extintiva deve obedecer o marco temporal da data do 

encontro dos créditos e débitos, e não do ajuizamento da ação, termo 

utilizado apenas nas hipóteses em que ausente o prequestionamento da 

legislação pertinente, ante o requisito específico do recurso especial.

22.  A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte 

(que agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do 

STJ) indica os indexadores e os expurgos inflacionários a serem aplicados 

em liquidação de sentenças proferidas em ações de 

compensação/repetição de indébito tributário: 

(...).
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23.  Consequentemente, os percentuais a serem observados, 

consoante a aludida tabela, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 

(expurgo inflacionário, em substituição à ORTN do mês); (ii) de 26,06% em 

junho de 1987 (expurgo inflacionário, em substituição à OTN do mês); (iii) 

de 42,72% em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à OTN do mês); (iv) de 10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (v) de 84,32% em 

março de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (vi) de 44,80% em abril de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (vii) de 7,87% em maio de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (viii) de 9,55% em 

junho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (ix) de 12,92% em julho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xi) de 12,76% em 

setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN 

do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em novembro de 

1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiv) 

de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% 

em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 

INPC do mês).

24.  Os valores recolhidos indevidamente devem sofrer a 

incidência de juros de mora aplicados no percentual de 1% (um por cento) 

ao mês, com incidência a partir do trânsito em julgado da decisão, sendo os 

juros pela Taxa SELIC incidentes somente a partir de 01.01.96, por isso 

que, se a decisão ainda não transitou em julgado, aplica-se, a título de juros 

moratórios, apenas a Taxa SELIC, à luz do pedido e da data da vigência da 

referida norma.

25.  Recurso especial parcialmente provido.

2.   A FAZENDA NACIONAL, preliminarmente, requer que fique 

esclarecido que, mesmo em se adotando a prescrição decenal, prescreveu a pretensão 

de compensação/restituição dos tributos recolhidos indevidamente em data anterior a 

5.7.1992, porquanto a ação somente foi proposta em 5.7.2002.

3.   Insiste na ocorrência da prescrição, argumentando que o art. 4o. 
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da LC 118/2005 está em conformidade com a Constituição Federal.

4.   A empresa SIGMA INDUSTRIAL LTDA., por sua vez, 

inconforma-se com a determinação de aplicação das limitações previstas nas Leis 

9.032/95 e 9.129/95 no valor do indébito a ser compensado pela Agravante, requerendo 

a manutenção da orientação firmada no ERESP 181.479/SC, relatado pelo ilustre 

Ministro FRANCIULLI NETO (DJ 25.08.2003), no qual restou consignado que, para as 

hipóteses em que foi reconhecida a inconstitucionalidade da exação objeto de 

compensação, a exemplo da contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração 

de administradores, autônomos e avulsos (...) impor restrições à compensação, nos 

moldes preconizados pelas Leis 9.032 e 9.129/95, corresponderia a uma segunda 

penalidade ao contribuinte, outrora obrigado a satisfazer a obrigação tributária 

absolutamente indevida.

5.   Alega que a restrição imposta pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95 

restringem direito assegurado em lei complementar (art. 165 do CTN), e ferem o 

princípio da hierarquia dos atos normativos previstos na CF (art. 59).

6.   Aduz que a limitação fere, ainda, o princípio da isonomia na 

relação jurídico-tributária processual, porque, se o Fisco tem o direito de exigir, de uma 

só vez, o montante do débito do sujeito passivo, o direito inverso também deve ser 

assegurado ao contribuinte.

7.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou o 

encaminhamento do feito para ser julgado pela 1a. Turma.

8.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 896.050 - SP (2006/0231115-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : SIGMA INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO GONÇALVES 
AGRAVADO : OS MESMOS 
  

VOTO

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS E AVULSOS. LEIS 7.787/89 E 

8.212/91.  TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. AÇÃO PROPOSTA ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC 

118/05. SISTEMÁTICA ANTERIOR. RE 566.621/RS, REL. MIN. ELLEN 

GRACIE, DJE 11.10.2011, JULGADO SOB O REGIME DE REPERCUSSÃO 

GERAL. COMPENSAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DA OBSERVÂNCIA DAS 

LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 9.129/95. 

PRECEDENTES DA 1A. SEÇÃO DO STJ. AGRAVOS REGIMENTAIS DA 

FAZENDA NACIONAL E DO CONTRIBUINTE DESPROVIDOS.

1.   Ação proposta contra o INSS objetivando o reconhecimento 

do direito à compensação de créditos advindos do recolhimento indevido de 

contribuição previdenciária sobre a folha de salários e a remuneração de 

administradores, autônomos e avulsos,  no período compreendido entre 

02/1992 até 08/1994, em razão da declaração de inconstitucionalidade 

desta contribuição (arts. 3o., I da Lei 7.787/89 e 22, I da Lei 8.212/91).

2.   No tocante à forma de contagem do lapso prescricional 

para a ação de repetição/compensação de indébito de tributo sujeito a 

lançamento por homologação,recentemente, o Pretório Excelso, no 

julgamento do RE 566.621/RS, de relatoria da eminente Ministra ELLEN 

GRACIE, ocorrido em 04.08.2011, DJe 11.10.2011, sob o regime do art. 

543-B do CPC, confirmou a inconstitucionalidade do art. 4o., segunda parte 

da LC 118/2005, reafirmando o entendimento desta Corte de que, nos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando não houver 

homologação expressa, o prazo para a repetição de indébito é de dez anos 

a contar do fato gerador; dissentiu, no entanto, em um ponto: ao contrário 

do que havia entendido a 1a. Seção desse Tribunal, de que o novo regime, 

previsto no art. 3o. da LC 118/2005, alcançaria apenas os pagamentos 

efetuados após a sua vigência, o STF concluiu que o novo prazo de 5 anos 

atinge as demandas ajuizadas depois de sua entrada em vigor, ou seja, 

09.06.2005.
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3.   No caso, proposta a ação antes da entrada em vigor da 

alteração legislativa, sem razão a Fazenda Pública quando argumenta que 

a prescrição atinge parcelas anteriores aos 5 anos do ajuizamento da ação.

4.   A Primeira Seção, no julgamento do REsp. 796.064/RJ, Rel. 

Min. Luiz Fux, consolidou o entendimento segundo o qual os limites à 

compensação tributária, introduzidos pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, que, 

sucessivamente, alteraram o disposto no art. 89, § 3o., da Lei n. 8.212/91, 

são de observância obrigatória pelo Poder Judiciário, enquanto não 

declarados inconstitucionais os aludidos diplomas normativos (em sede de 

controle difuso ou concentrado), uma vez que a norma jurídica, enquanto 

não regularmente expurgada do ordenamento, nele permanece válida, 

razão pela qual a compensação do indébito  tributário,  ainda  que  

decorrente  da  declaração  de inconstitucionalidade da exação, submete-se 

às limitações erigidas pelos diplomas legais que regem a referida 

modalidade extintiva do crédito tributário.

5.   Agravos Regimentais desprovidos.

1.   Inicialmente, aprecio o Agravo da FAZENDA NACIONAL que cuida 

da prescrição.

2.   No tocante à forma de contagem do lapso prescricional para a 

ação de repetição/compensação de indébito de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no julgamento do REsp. 1.002.932/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, RSTJ 

217/450, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, o Superior Tribunal de Justiça havia 

pacificado o entendimento segundo o qual, em relação aos pagamentos anteriores à 

vigência da LC 118/05, ocorrida em 09.06.2005, a prescrição para a 

repetição/compensação do indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação 

deveria observar o regime previsto na sistemática anterior (tese dos cinco mais cinco 

anos).

3.   Todavia, recentemente, o Pretório Excelso, no julgamento do RE 

566.621/RS, de relatoria da eminente Ministra ELLEN GRACIE, ocorrido em 04.08.2011, 

DJe 11.10.2011, sob o regime do art. 543-B do CPC, confirmou a inconstitucionalidade 

do art. 4o., segunda parte da LC 118/2005, reafirmando o entendimento desta Corte de 

que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando não houver 

homologação expressa, o prazo para a repetição de indébito é de dez anos a contar do 
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fato gerador. 

4.   Dissentiu, no entanto, em um ponto: ao contrário do que havia 

entendido a 1a. Seção desse Tribunal, de que o novo regime, previsto no art. 3o. da LC 

118/2005, alcançaria apenas os pagamentos efetuados após a sua vigência, o STF 

concluiu que o novo prazo de 5 anos atinge as demandas ajuizadas depois de sua 

entrada em vigor, ou seja, 09.06.2005.

5.   No caso, proposta a ação antes da entrada em vigor da alteração 

legislativa, sem razão o recorrente quando argumenta que a prescrição atinge parcelas 

anteriores aos 5 anos do ajuizamento da ação.

6.   Restou claro no julgado agravado que estão prescritas apenas as 

parcelas anteriores aos 10 anos da propositura da ação, ou seja, aquelas anteriores a 

05.07.1992, uma vez que a ação foi proposta em 05.07.2002.

7.   O recurso de SIGMA INDUSTRIAL LTDA igualmente não merece 

prosperar; isso porque é firme a orientação da Primeira Seção desta Corte de serem 

aplicáveis as restrições previstas nas Leis 9.032/95 e 9.129/95, como demonstram os 

seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO. 

LIMITES. LEI 9.129/95. LEGALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA CAUSA. 

POSSIBILIDADE. 

1.   Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 

e resolução das questões abordadas no recurso.

2.   A Primeira Seção, no julgamento do REsp. 796.064/RJ, Rel. 

Min. Luiz Fux, consolidou o entendimento segundo o qual os limites à 

compensação tributária, introduzidos pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, que, 

sucessivamente, alteraram o disposto no art. 89, § 3o., da Lei n. 8.212/91, 

são de observância obrigatória pelo Poder Judiciário, enquanto não 

declarados inconstitucionais os aludidos diplomas normativos (em sede de 

controle difuso ou concentrado), uma vez que a norma jurídica, enquanto 

não regularmente expurgada do ordenamento, nele permanece válida, 
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razão pela qual a compensação do indébito  tributário,  ainda  que  

decorrente  da  declaração  de inconstitucionalidade da exação, submete-se 

às limitações erigidas pelos diplomas legais que regem a referida 

modalidade extintiva do crédito tributário.

3.   Hipótese em que a presente ação foi ajuizada antes da 

alteração introduzida pela Medida Provisória n. 449/2008. Logo, na 

compensação deve ser respeitado o limite de 30% (trinta por cento) 

estabelecido no art. 89, § 3o. da Lei n. 8.212/9. 

4.   Nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas em que 

vencida a Fazenda Pública, a verba honorária pode ser fixada sobre o valor 

da condenação, da causa ou mesmo um valor fixo, porquanto esse 

dispositivo processual não faz qualquer referência quanto a base de 

cálculo. Precedentes.

5.   Em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana 

Calmon, nos autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção 

entendeu que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC 

nos casos em que a parte insurge-se quanto ao mérito de questão decidida 

em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido com aplicação de multa, nos termos do 

art. 557, § 2o. do CPC. (AgRg no RESP 1.346.695/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJE 15.04.2013)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 89, § 3o. DA 

LEI 8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 

9.129/95. APLICAÇÃO.

1.   Pacificou-se, na Primeira Seção desta Corte, entendimento 

no sentido de serem obrigatórios os limites à compensação tributária 

(introduzidos pelas ns. Leis 9.032/95 e 9.129/92), ainda que em relação a 

tributos declarados inconstitucionais.

2.   Precedentes: EREsp 919373/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 

Primeira Seção, DJe 26.4.2011; REsp 1110310/SP, Rel. Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 1.7.2011; e REsp 709658/SP, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 3.3.2011.
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3.    Recurso especial provido. (RESP 1.270.989/MG, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 28/11/2011)

² ² ²

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. VALORES 

REPASSADOS AOS MÉDICOS CREDENCIADOS. NÃO INCIDÊNCIA. 

PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

COMPENSAÇÃO. LIMITE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

não incide contribuição previdenciária sobre os valores repassados aos 

médicos pelas operadoras de plano de saúde (AgRg no AREsp 

176.420/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, 

DJe 22/11/2012).

2.   Os limites à compensação tributária (introduzidos pelas Leis 

9.032/95 e 9.129/92, que, sucessivamente, alteraram o disposto no artigo 

89, § 3o. da Lei 8.212/91) são de observância obrigatória, mercê da 

inexistência de declaração de inconstitucionalidade (em sede de controle 

difuso ou concentrado) dos aludidos diplomas normativos (EREsp 

919.373/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJ de 26/04/11).

3.   Recurso especial conhecido e parcialmente provido para 

restabelecer a sentença. (REsp 987.342/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, DJe 20/05/2013)

8.   Se a empresa Agravante entende que essa orientação fere 

princípios constitucionais deve interpor o recurso cabível, uma vez que essa não foi a 

percepção desta Corte ao apreciar e julgar a controvérsia.

9.   Ante o exposto, nega-se provimento aos Agravos Regimentais.

10.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0231115-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 896.050 / SP

Número Origem: 200261140025842

EM MESA JULGADO: 07/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIGMA INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO GONÇALVES
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição de 
Autônomos, Empresários (Pró-labore) e Facultativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : SIGMA INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO GONÇALVES
AGRAVADO : OS MESMOS
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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